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LEI N° 2.696/2017 
 
EMENTA: Dispõe sobre a permissibilidade de 
estacionamento na frente das agências e postos 
bancários, no caso de inexistência de estacionamento 
próprio, para idosos e deficientes físicos, neste 
município de Santa Cruz do Capibaribe. 

 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO 

CAPIBARIBE, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições legais, faz saber 
que o Poder Legislativo aprovou a seguinte Lei, gerada a partir do Projeto de Lei 069/2017, de 
autoria do Exmo. Sr. Ver. Antônio Figueira de Siqueira: 

 Art. 1º – Fica reservado na frente das instituições bancárias estabelecidas neste 
município de Santa Cruz do Capibaribe, que não possuírem estacionamento próprio, 
vagas na via pública, com capacidade para até 02 (dois) veículos, para pessoas 
idosas e portadoras de deficiência física. 

 
§ 1º – Estas vagas deverão estar bem sinalizadas com placas informando a 

reserva da vaga de estacionamento especial para pessoas idosas e portadoras de 
deficiência física e o tempo de circulação. 

 
§ 2º – Cada vaga deverá ter a rotatividade obrigatória de 2h (duas horas), caso 

exceder o tempo, cumprir-se-á a Lei da Rotatividade. 
 
§ 3º – Os deficientes e idosos que serão ser agraciados por esta lei, deverão 

estar cadastrados na Secretaria de Ação Social e o cadastro deve ser repassado ao 
órgão do Poder Público Municipal responsável pela administração das vias públicas. 

 
Art. 2º – Os cadastrados deverão ter no seu veículo um adesivo que certifica a 

necessidade do mesmo e, sobretudo no ato do estacionamento deverão deixar visível 
a carteira de identificação preferencialmente no painel do seu veículo. 

 
Art. 3º – No risco de corrompimento ou falsificação ideológica, deverão ser 

aplicadas multas e penalidades de acordo com o que rege a Lei do Código de 
Trânsito. 

 
Art. 4º – Os usuários que não estiverem de acordo com o cadastramento e não 

tiverem a documentação de identificação no veículo, estará sujeito a penalidades do 
trânsito. 

 
Art. 5º - Os usuários que forem idosos ou deficientes, mesmo que comprovando 

com documentação específica e que estacionarem em vagas normais, serão tratados 
como os usuários decorrentes (normais), recolhendo as taxas devidas para o 
estacionamento e rotatividade normal. 
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Art. 6º - Os visitantes, que vierem de municípios e estados vizinhos, que se 
adequarem às vagas, apresentando documentação de identificação, poderão ser 
agraciados da mesma forma à gratuidade prevista nesta lei. 

 
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
Sala das Sessões, em 03 de agosto de 2017. 
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